
PARECER Nº            , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 469, de 2012


De autoria do nobre Deputado Alencar Santana Braga, o projeto em epígrafe pretende autorizar e regulamentar a soltura de balões ecológicos e sem fogo no Estado.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, ambos do Regimento Interno Consolidado.



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 469, de 2012.




Sala das Comissões, em 
Deputado GERALDO CRUZ

RELATOR

VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 469, DE 2012

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

De autoria do Deputado Alencar Santana Braga, o projeto em epígrafe autoriza e regulamenta a soltura de balões ecológicos e sem fogo no Estado de São Paulo e dá outras providências.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 91ª a 99ª Sessões Ordinárias, de 01/08 a 07/08/2012, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, as fls. 03 verso, encaminhou em 14 de agosto de 2012, a presente propositura a Comissão de Constituição, Justiça e Redação e a Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, para que nos âmbito de suas atribuições regimentais procedessem analise sobre a matéria.

Em cumprimento o disposto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para analise quanto aos aspectos constitucionais, legais, jurídicos e redação, sendo designado como Relator o Deputado Geraldo Cruz, manifestando-se favoravelmente as fls. 04.

Em que pese manifestação do Relator designado, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas, a matéria incide em inconstitucionalidade formal manifesta pelas razões que passamos a expor a seguir.

I - DO PROJETO DE LEI Nº 469, DE 2012.

O Projeto de lei nº 469, de 2012 visa autorizar a confecção, o transporte e a soltura de balão ecológico e sem fogo no âmbito do Estado de São Paulo, para tanto no inciso I do artigo 1º define as características deste artefato.

No inciso II determina que compete ao Comando da Aeronáutica – COMAER, que por meio do Departamento de Controle do Espaço Aéreo –DECEA , definir as porções do espaço aéreo e horários para a prática de eventos de soltura de balões ecológicos e no artigo 2º a obrigatoriedade de solicitação de normativas e os procedimentos necessários ante a esses órgãos para consecução dos referidos eventos.

Após, estabelece que os interessados deverão apresentar as autoridades locais da Policia Militar, Policia Florestal ou Corpo de Bombeiros dos Estado a confirmação da autorização para realização de soltura dos balões.

Encarrega a Federação Paulista de Artista de Papel ou organização que vier a suceder a esta, a fiscalização e a garantia de que os participantes, denominados “baloeiros”, estão observando as determinações estipuladas pelas autoridades constantes no inciso II, do artigo 1º da presente propositura, quanto às características: físicas técnicas quanto: físicas dos aeróstatos, dimensão e volume do ar e a fim de atender os limites verticais do objeto em questão, bem como a intensidade dos ventos.

Determina que no momento da soltura dos balões, o baloeiro deverá estar munido da autorização e fica encarregado para as devidas providências necessárias visando garantir a segurança pública dos locais de soltura o Corpo de Bombeiros, conforme os artigos 3º e 4º da propositura.

II - DA PREVISÃO CONSTITUCIONAL E JURISPRUDÊNCIA

No Título III, Da Organização do Estado, Capítulo II – Da União encontra-se:

“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;

...

IX - diretrizes da política nacional de transportes;

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial;

XI - trânsito e transporte;

...

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação e mobilização das polícias militares e corpos de bombeiros militares;

XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviária e ferroviária federais;

...

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil e mobilização nacional;

...

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas das matérias relacionadas neste artigo.”
Quanto à competência privativa da União o Supremo Tribunal Federal tem reiterado seu posicionamento a competência residual dos Estados, conforme jurisprudência abaixo citada:

“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei 10.826/2003. Estatuto do Desarmamento. Inconstitucionalidade formal afastada. Invasão da competência residual dos Estados. Inocorrência. Invasão de competência residual dos Estados para legislar sobre segurança pública inocorrente, pois cabe à União legislar sobre matérias de predominante interesse geral." (ADI 3.112, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 2-5-2007, Plenário, DJ de 26-10-2007.)(Grifo nosso)

Com relação ao inciso I, a Corte também não deixa dúvidas quanto ao posicionamento adotado sobre as matérias processuais,  também já é unanime:

"São da competência legislativa da União a definição dos crimes de responsabilidade e o estabelecimento das respectivas normas de processo e julgamento." (Súmula 722.)(Grifo nosso)

Quanto a matéria relativo a trânsito e transporte a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem pacificado que:

"É pacífico nesta Corte o entendimento de que o trânsito é matéria cuja competência legislativa é atribuída, privativamente, à União, conforme reza o art. 22, XI, da CF. Precedentes: ADI 2.064, Rel. Min. Maurício Corrêa e ADI 2.137-MC, Rel. Min. Sepúlveda Pertence. A instituição da forma parcelada de pagamento da multa aplicada pela prática de infração de trânsito integra o conjunto de temas enfeixados pelo art. 22, XI, da CF. Precedentes: ADI 2.432 (medida cautelar, Rel. Min. Nelson Jobim, DJde 21-9-2001; Mérito, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 9-3-2005, Informativo STF 379) e ADI 3.196-MC, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ de 22-4-2005." (ADI 3.444, Rel. Min. Ellen Gracie, julgamento em 16-11-2005, Plenário, DJ de 3-2-2006.) No mesmo sentido: ADI 2.137, rel. min. Dias Toffoli, julgamento em 11-4-2013, Plenário, DJE de 9-5-2013; RE 672.797, rel. min. Joaquim Barbosa, decisão monocrática, julgamento em 14-5-2012, DJE de 21-5-2012; ADI 3.196, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 21-8-2008, Plenário, DJE de 7-11-2008.

O Parágrafo único do artigo 22 que prevê a possibilidade de Lei complementar autorizando os Estados a legislar sobre questões específicas das matérias relacionadas referido artigo e seus incisos, o posicionamento daquela Corte tem sido:

"É indisputável que a vigente CF atribui competência privativa à União para legislar sobre transito e transporte (...). Tenho por consistentes as alegações do autor, no sentido da inconstitucionalidade da Lei distrital 1.925/1998, por invasão dessa competência, outorgada no art. 22, XI, da CR, assim porque não há lei complementar que autorize o Distrito Federal a legislar sobre fiscalização e policiamento de trânsito, como porque tal matéria, que envolve tipificação de ilícitos e cominação de penalidades, foi objeto de tratamento específico do Código de Trânsito Brasileiro, editado no exercício daquela competência privativa." (ADI 3.625, Rel. Min. Cezar Peluso, julgamento em 4-3-2009, Plenário, DJE de 15-5-2009. (Grifo nosso)
"O art. 3º da Lei catarinense 11.223/1999 traz matéria de cunho administrativo-penal, contida na esfera de competência exclusiva da União, prevista no parágrafo único do art. 22 da Constituição da República. Diante da inexistência de lei complementar da União que autorize ‘os Estados a legislar sobre questões específicas das matérias relacionadas neste artigo’, não é válida a norma segundo a qual a entidade federada determina o bloqueio do licenciamento de veículos de proprietários, tal como se dá na Lei catarinense 11.223/1999." (ADI 2.407, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 31-5-2007, Plenário,DJ de 29-6-2007.)(Grifo nosso)

No Título V, Da Defesa do Estado e Das Instituições Democráticas, Capítulo III, Da Segurança Pública, a Constituição de 1988 assim dispôs:

“Art.144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

I- polícia federal;

II-polícia rodoviária federal;

III-polícia ferroviária federal;

IV-polícias civis;

V-polícias militares e corpos de bombeiros militares.

...

§1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a

...

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
...

§ 7º - A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.”

Recorremos novamente aos julgados do Supremo Tribunal Federal para esclarecer que:

“O direito a segurança é prerrogativa constitucional indisponível, garantido mediante a implementação de políticas públicas, impondo ao Estado a obrigação de criar condições objetivas que possibilitem o efetivo acesso a tal serviço. É possível ao Poder Judiciário determinar a implementação pelo Estado, quando inadimplente, de políticas públicas constitucionalmente previstas, sem que haja ingerência em questão que envolve o poder discricionário do Poder Executivo.” (RE 559.646-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, julgamento em 7-6-2011, Segunda Turma, DJE de 24-6-2011.) No mesmo sentido: ARE 654.823-AgR, rel. min. Dias Toffoli, julgamento em 12-11-2013, Primeira Turma, DJE de 5-12-2013.O 144 esta inserido na Constituição Federal (Grifo nosso)

O § 1º do artigo 144 estabelece que a polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, e no seu inciso III está um dos itens do rol de suas destinações que é o de exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras.

"O Pleno desta Corte pacificou jurisprudência no sentido de que os Estados-membros devem obediência às regras de iniciativa legislativa reservada, fixadas constitucionalmente. A gestão da segurança pública, como parte integrante da administração pública, é atribuição privativa do governador de Estado." (ADI 2.819, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 6-4-2005, Plenário, DJ de 2-12-2005.) (Grifo nosso)
Em face do art. 144, caput, V e § 5º, da Constituição, sendo a segurança pública, dever do Estado e direito de todos, exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através, entre outras, da Polícia Militar, essa atividade do Estado só pode ser sustentada pelos impostos, e não por taxa, se for solicitada por particular para a sua segurança ou para a de terceiros, a título preventivo, ainda quando essa necessidade decorra de evento aberto ao público. Ademais, o fato gerador da taxa em questão não caracteriza sequer taxa em razão do exercício do poder de polícia, mas taxa pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, o que, em exame compatível com pedido de liminar, não é admissível em se tratando de segurança pública.” (ADI 1.942-MC, Rel. Min. Moreira Alves, julgamento em 5-5-1999, Plenário, DJ de 22-10-1999.) No mesmo sentido: RE 536.639-AgR, rel. min. Cezar Peluso, julgamento em 7-8-2012, Segunda Turma, DJE de 29-8-2012; RE 269.374-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, julgamento em 2-8-2011, Segunda Turma, DJE de 22-8-2011.(Grifo nosso)
“Sendo o policiamento naval atribuição, não obstante privativa da Marinha de Guerra, de caráter subsidiário, por força de lei, não é possível, por sua índole, caracterizar essa atividade como função de natureza militar, podendo seu exercício ser cometido, também, a servidores não militares da Marinha de Guerra. A atividade de policiamento, em princípio, se enquadra no âmbito da segurança pública. Esta, de acordo com o art. 144, da Constituição de 1988, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, por intermédio dos órgãos policiais federais e estaduais, estes últimos, civis ou militares. Não se compreende, por igual, o policiamento naval na última parte da letra d, III, do art. 9º, do CPM, pois o serviço de vigilância, garantia e preservação da ordem pública, administrativa ou judiciária, aí previsto, de caráter nitidamente policial, pressupõe desempenho específico, legalmente requisitado para aquele fim, ou em obediência a determinação legal superior.” (HC 68.928, Rel. Min. Néri da Silveira, julgamento em 5-11-1991, Segunda Turma, DJ de 19-12-1991.)(Grifo nosso)
No § 7º do artigo 144 encontra-se a previsão de reserva de lei para disciplinar a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.

III - DAS NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS

O Código Penal Brasileiro estabelece como delito a seguinte pratica:

“Art. 261 – Expor a perigo embarcação ou aeronave, própria ou alheia, ou praticar qualquer ato tendente a impedir ou dificultar navegação marítima, fluvial ou aérea:

Pena – reclusão, de dois a cinco anos.

Sinistro em transporte marítimo, fluvial ou aéreo

§ 1º – Se do fato resulta naufrágio, submersão ou encalhe de embarcação ou a queda ou destruição de aeronave:

Pena – reclusão, de quatro a doze anos.

Prática do crime com o fim de lucro

§ 2º – Aplica-se, também, a pena de multa, se o agente pratica o crime com intuito de obter vantagem econômica, para si ou para outrem.

Modalidade culposa

§ 3º – No caso de culpa, se ocorre o sinistro:

Pena – detenção, de seis meses a dois anos.

Atentado contra a segurança de outro meio de transporte.”(Grifo nosso)
Além do Código Penal, existe a Resolução SMA-48, da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo, estabelece que:

Artigo 59 - Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios nas florestas e demais formas de vegetação, em áreas urbanas ou em qualquer tipo de assentamento humano. 

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por unidade. 

§ 1º - Incorre nas mesmas penas aquele que fabricar, vender ou transportar partes de balões. 

§ 2º - Entende-se por balões que possam provocar incêndios, qualquer artefato inflado com ar quente ou gás, não tripulado, sem regulamentação ou autorização do órgão competente da aviação civil ou militar, que utilize ou não fogo, com potencial de combustão em caso de contato com qualquer superfície ou estrutura, expondo a risco o meio ambiente. 

§ 3º - A soltura do balão inicia-se nos atos preparatórios ao seu lançamento, encerrando-se com a sua captura, em qualquer local” (Grifo nosso)

IV - DO VOTO

Quanto aos aspectos constitucionais o presente projeto de lei não pode prosperar por usurpação da competência privativa federal em legislar sobre direito aeronáutico, conforme disposto no inciso I, do artigo 22 da Constituição de 1988, como demonstramos anteriormente, pois o tema abrange espaço aéreo.

Por outro lado ao estabelecer regras e funções aos órgãos que devem efetivar a autorização e fiscalizar os eventos relativos a soltura dos balões, também incorre em inconstitucionalidade em desrespeito ao ditames do artigo 144 da Carta Magna, que também prevê a segurança como direito de qualquer cidadão.

Já quanto a pratica delituosa prevista no artigo 261 do Código Penal, não resta duvidas que a mesma vem exigir atenção e manobras evasivas dos aeronavegantes o que caracteriza no típico penal citado, que estabelece: praticar qualquer ato tendente a impedir ou dificultar navegação marítima, fluvial ou área. Portanto a soltura de balões, mesmo sem fogo, acarreta em perigo eminente para a navegação aérea, com a possibilidade de colisão do artefato baloeiro com aeronaves.

No tocante à colisão de balões com aeronaves, temos ainda o risco da ingestão de partes do artefato ou acessórios pelos motores, se ingerido pela turbina, pode ocasionar apagamento de motor e até incêndio no conjunto propulsor. Nos sensores, podem ocasionar obstrução, situações estas, que podem acarretar a perda de sistemas e ocasionar um acidente. 

Para esclarecer ainda mais o nosso ponto de vista, nos valemos do Relatório Final IG – 001/CENIPA/2013, do Centro de Investigações e Prevenções de Acidentes Aeronáuticos do Comando da Aeronáutica, sobre:

Emissão:19/09/2013

Data da Ocorrencia: 17/06/2011

Matrícula: PT-MZC

Histórico: Quando cumpria uma das etapas da programação do voo JJ3756 entre o Aeródromo Santos Dumont (SBRJ) e o Aeródromo de Confins (SBCF), durante a subida, a tripulação foi informada pelo Controle de Tráfego Aéreo acerca da presença de balões de ar quente na terminal do Rio de Janeiro. Seguindo o perfil do procedimento de saída por instrumentos, a tripulação observou um balão de ar quente, transportando um “banner” de plástico, que veio a colidir contra a aeronave, gerando a degradação dos sistemas automáticos de voo da aeronave. A aeronave prosseguiu o voo para o destino previsto, sem a automação de seus sistemas, realizando o pouso sem maiores problemas.

Número da RSV: IG - 011/CENIPA/2013 – RSV 002

Destinatário: ANAC

Recomendação: Atuar junto aos órgãos competentes, para ações pertinentes julgadas cabíveis, quanto ao perigo que se traduz à aviação nacional e estrangeira operando em espaço aéreo brasileiro, da atividade de soltura de qualquer tipo de balão que apresente a característica de incontrolabilidade.

O referido Relatório Final as fls 22. deixa claro que a característica de incontrolabilidade dos balões sem fogo e dos balões dotados de chama como fonte de sustentação mantém integro o risco de um acidente aeronáutico em razão do lançamento de obstáculo no espaço aéreo, sem capacidade de controle humano. Que a soltura de um balão não dirigível representa a inserção de objeto perigoso no espaço aéreo tendo em vista a ausência de controle da rota em que o mesmo irá trafegar, tanto que se emprega o verbo “soltar”, à medida que inexiste controle sob o artefato baloeiro após a sua liberação. Comissão, o Sistema de Controle do Espaço Aéreo tem que redobrar a atenção, assim como os aeronavegantes, no intuito de evitar uma colisão da aeronave contra um balão.

Ora, diante de tal relato fica claro que a soltura de balões pode ser enquadrada na pratica delituosa prevista no artigo 261, pois não há a necessidade de comprovação de colisão ou quase colisão do balão com qualquer aeronave, basta a simples inserção do balão no espaço aéreo para que ocorra a previsão normativa do delito como empecilho a navegação aérea.

Alem do todo o exposto, em 28 de maio de 2014 a Secretaria do Estado do Meio Ambiente publicou a Resolução que dispõe sobre as condutas inflacionais no meio ambiente, respectivas sanções administrativas, em especial no artigo 59 onde classifica a soltura de balões como uma infração administrativa, estabelecendo inclusive sanções.

Cabe ressaltar que anexamos junto a esta manifestação contrária, Resolução SMA – 48, de 26/05/2014 da Secretaria do Estado do Meio Ambiente, Relatório final IG – 001/CENIPA/2013 – Incidente Grave – PT – MZC – A – 319-132, de 17 de junho de 2011, Gráficos de reportes registrados até 01 de setembro de 2013 – 75 casos no Estado de São Paulo, Comunicação do CENIPA que alerta para a soltura de balões, Noto Oficial da força Aérea Brasileira em esclarecimento sobre a reportagem do Programa Mais Você da TV Globo, O repudio da ABRAPAC ao referido programa que promoveu a soltura de balões, Carta à produção do citado programa do Sindicato Nacional dos Aeronautas, Nota Técnica CENIPA – soltura de balões reportagens: do Jornal o Globo Balão fez Airbus perder sensor no RJ como em queda do AF 447, diz Cenipa,  Bombeiros alertam para os perigos de soltar balão, e  Jornal Gazeta do Balão: Balão cai no Aeroposto de congonhas e fecha terminal.

Diante de todo o exposto, e do arcabouço normativo aqui exposto, somos compelidos a manifestar contrário ao Projeto de Lei nº 469, de 2012 por afrontar não só as normas constitucionais, o principio da unidade da Constituição, mas harmonia do ordenamento jurídico.

Sala das Comissões, em 

Deputado FERNANDO CAPEZ
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